Of. nº       /GP.                                   Paço dos Açorianos,         de março de 2015
Senhor Presidente:

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa Colenda Câmara o Projeto de Lei Complementar que altera o art. 18 da Lei Complementar nº 755, de 30 de dezembro de 2014, que altera a Lei Complementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973 – que institui e disciplina os tributos de competência do Município –, e alterações posteriores, dispondo sobre as Taxas de Fiscalização de Localização e Funcionamento, de Serviços Ambientais Diversos, de Controle e Fiscalização Ambiental e de Licenciamento Ambiental, e dá outras providências, ampliando a vacatio legis da Lei Complementar
Este Projeto de Lei surge da necessidade de possibilitar que o Executivo cumpra o determinado no art. 17 da Lei Complementar nº 755, de 2014, sem causar prejuízos aos estabelecimentos sediados neste município, tendo em vista as dificuldades para implementação dos trâmites para atualização dos alvarás, bem como conferir ao contribuinte, em relação às demais taxas que institui ou altera, prazo superior para adaptação às novas regras tributárias.

São estas, Senhor Presidente, as considerações que faço, ao mesmo tempo em que submeto o Projeto de Lei à apreciação dessa Casa, aguardando breve tramitação legislativa e a necessária aprovação da matéria.

Atenciosas saudações,

José Fortunati,

Prefeito.

A Sua Excelência, o Vereador Mauro Pinheiro,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 008/15.
Altera o art. 18 da Lei Complementar nº 755, de 30 de dezembro de 2014, que altera a Lei Complementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973 – que institui e disciplina os tributos de competência do Município –, e alterações posteriores, dispondo sobre as taxas de Fiscalização de Localização e Funcionamento, de Serviços Ambientais Diversos, de Controle e Fiscalização Ambiental e de Licenciamento Ambiental, e dá outras providências, ampliando a vacatio legis da Lei Complementar.

Art. 1º  Fica alteada a redação do art. 18 da Lei Complementar nº 755, de 30 de dezembro de 2014, conforme segue:
“Art. 18. Esta Lei Complementar entra em vigor em 1º de janeiro de 2016.” (NR)
Art. 2º  Esta lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE,

José Fortunati,

Prefeito.

